Código:901/2015


Programa PEN-MP: Igualdade e Inclusão Social

Objetivo Estratégico PEN-MP: Promover a igualdade, a inclusão social e assegurar o respeito às comunidades tradicionais

Nome do Projeto: PROJETO EDUCAR PARA INCLUIR


Nome do Membro/Servidor Responsável: Daniella Maria dos Santos Dias - Promotora de Justiça de Marabá


E-mail do Membro/Servidor Responsável: daniella@mppa.mp.br / mpmaraba@mppa.mp.br


Data Inicial: 03/02/2014


Órgãos Envolvidos: Centro de Recuperação Regional Agrícola Mariano Antunes (CRRAMA), Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), Secretaria Municipal de Educação de Marabá (SEMEC) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Superintendência do Sistema Penal (SUSIPE) e Conselho da Comunidade.


Público Alvo: Mulheres apenadas do CRRAMA, localizado no município de Marabá (Região Sudeste do Estado) e a sociedade como um todo.

Ementa: O Ministério Público do Estado do Pará por meio do presente projeto visa contribuir para a ampliação da oferta de cursos profissionalizantes e de alfabetização e/ou educação fundamental às mulheres apenadas, durante o cumprimento de suas penas em parceria com a direção do CRRAMA e outras Instituições, proporcionando às mulheres apenadas a ressocialização e, consequentemente, maior facilidade na inserção no mercado de trabalho. O Projeto se desenvolve a partir da elaboração conjunta de um questionário a ser aplicado às apenadas por meio de técnicos (assistente social, pedagoga e psicóloga) do CRRAMA e pelo Promotor(a) de Justiça, com o objetivo de melhor conhecer as condições econômico-social, as necessidades, as limitações no que tange à educação formal bem como os interesses que possuem as apenadas no que diz respeito à participação de cursos, possibilitando a criação de um diagnóstico sobre as necessidades, interesses, carências e motivações das apenadas. Tal diagnóstico permitirá ao Ministério Público atuar junto às instituições competentes no melhor direcionamento a oferta de cursos profissionalizantes e de alfabetização e/ou educação fundamental para as mulheres, consoante as necessidades apontadas pelas apenadas no diagnóstico. Contempla palestras motivacionais proferidas por membro do Ministério Público, tendo como principal foco sensibilizar as apenadas sobre a importância das atividades educativas como condição imprescindível à reinserção social, após o cumprimento da pena.


Justificativa do Projeto: A grande maioria dos apenados que estão custodiados no CRRAMA, homens e mulheres, não possuem educação formal que os habilite para a inserção no mercado de trabalho, esse contexto afeta toda a sociedade que recebe os indivíduos que saem desses locais da mesma forma como entraram ou piores. Trata-se de um grande problema a ser enfrentado no âmbito do sistema prisional, vez que a falta de educação, formal e não formal, as dificuldades de acesso a cursos técnicos e profissionalizantes se caracterizam como grandes entraves para a reinserção social dos egressos do sistema penal. Segundo os dados apresentados pela Vara de Execução Penal do Estado, no que tange o perfil dos egressos, 6% são mulheres e 96% são homens. Desse universo, constata-se o baixo nível de escolaridade, o que reflete, por consequência, as dificuldades que enfrentam para a reinserção no mercado de trabalho. As mulheres, na sua grande maioria, não têm o nível fundamental e não apresentam interesse nos estudos, o que, certamente inviabiliza maiores oportunidades de emprego e formação profissional. A Lei de Execução Penal prevê para mulheres, o ensino profissional adequado a sua condição (art. 19, parágrafo único, LEP), sendo este um direito que deve ser efetivado, pois, a partir da formação e do conhecimento, amplia-se a possibilidade de reinserção e reintegração social das apenadas. Entretanto, apesar da existência desse e de outros parâmetros normativos para a concretização da educação prisional na agenda da política criminal no Brasil, o que se constata é que muito pouco tem sido feito, de forma concreta, bastando para isso observar as limitações e deficiências do sistema prisional não somente do Pará, mas de todo o Brasil. Instituições como o Ministério da Justiça, vêm divulgando estatísticas assustadoras sobre a criminalidade no Brasil e no Pará e, em especial, o Município de Marabá, vem participando com certa frequência, do ranking dos mais violentos do País, com destaque para os crimes contra o patrimônio, seguido do tráfico de drogas. Assim é que o Mapa da Violência 2012- O novo Padrão da Violência Homicida do Brasil, do Instituto Sangari, revela que em municípios acima de 10 mil habitantes, o de Marabá, no Pará, ocupa a 3ª posição nacional e a primeira do estado, de acordo com a série de dados relacionados a 2008, 2009 e 2010, atingindo 120,5 homicídios por 100 mil habitantes. Em particular, no que se refere às mulheres, Marabá ocupa a 21ª posição dentre os municípios brasileiros, como o mais violento, (Mapa da Violência 2011) e o 2º em relação ao Estado do Pará. Nesse sentido, cresce a importância da adoção de políticas que efetivamente promovam a recuperação do detento no convívio social e a reinserção dos egressos, em particular da mulheres apenadas no mercado de trabalho, é condição "sine qua non" para a diminuição da violência e da criminalidade e sendo absolutamente necessária uma atuação dos poderes constituídos por meio de ações planejadas e estruturadas, como a iniciativa do presente projeto, previsto no Plano de Atuação da 4ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, Execução Penal e Controle Externo da Atividade Policial, do Município de Marabá-PA, referente ao período 2014 a 2015.


Descrição do Trabalho: Etapas/Atividades: 
1- Elaboração do projeto: - Levantamento, análise e utilização de dados sobre o Sistema prisional do Estado do Pará e, em especial do Município Marabá por meio da internet, jornais, órgãos oficiais de pesquisa e de documentos da Promotoria de Justiça. - Responsável: Promotor (a) de Justiça de Marabá e servidores 
2- Definição de parcerias: - Realização de reuniões prévias a execução do projeto. - Responsável: Promotor (a) de Justiça de Marabá com apoio dos servidores da Promotoria de justiça. 
3- Elaboração de Diagnóstico: - Elaboração de questionário (Identificação do perfil das apenadas): - Aplicação do questionário às apenadas - Elaboração de diagnóstico - Divulgação do diagnóstico às apenadas, às instituições envolvidas e à população de Marabá. - Responsável: Promotor (a) de Justiça de Marabá e equipe técnica do CRRAMA formada por psicólogos, pedagogos e assistentes sociais.

4- Organização de palestras: - Realização de duas palestras semestrais objetivando sensibilizar as apenadas sobre a necessidade da educação formal e do ensino técnico, como ferramentas necessárias à inserção no mercado de trabalho e à reintegração à sociedade. - Responsável: Promotor (a) de Justiça de Marabá. 
5- Articulações institucionais do Ministério Público. - Esforço do Ministério Público, no sentido de viabilizar junto às instituições públicas envolvidas com a problemática, a ampliação do número de vagas para cursos de alfabetização e/ou de educação fundamental, bem como cursos técnicos e profissionalizantes dentro da Casa penal CRRAMA. - Responsável: Promotor (a) de Justiça de Marabá. 
6- Acompanhamento e avaliação do projeto - Observação e registro de ocorrências que podem proporcionar a melhoria do projeto; - Elaboração de relatório - Responsável: Promotor (a) de Justiça, servidores da Promotoria de Justiça de Marabá e parceiros.

Fatores Internos

Pontos Fortes:
- Arcabouço legal existente; e 
- Celebração de Parcerias

Pontos Fracos: - Dificuldade de apoio logístico


Fatores Externos

Oportunidades:
- Inauguração do novo estabelecimento prisional feminino, no exercício de 2015, possibilitando melhores condições físicas seja possível um para a execução do projeto; e 
- Possibilidade de expansão do projeto para outras Promotorias de Justiça do Estado do Pará


Ameaças:
- A possibilidade de aumento do número de apenadas durante a execução do projeto; 
- Apesar de as Secretarias Municipal e Estadual, através de seus órgãos, SEMED e SEDUC, terem colocado à disposição profissionais em todas as áreas do conhecimento, a limitação de espaço, falta de salas de aula para abrigar todos os internos que desejam estudar; 
- Falta de sensibilização das mulheres apenadas para a importância e envolvimento no projeto; e

- Mudança de gestores das instituições públicas parceiras.

Cronograma/Duração do Projeto: 

1-Elaboração do projeto Fevereiro/2014 
2- Definição de parcerias Março/2014 
3- Elaboração de Diagnóstico Setembro/2014 
4- Organização de palestras Outubro a dezembro/2014 
5- Articulações institucionais do Ministério Público Outubro a dezembro/2014 
6- Acompanhamento e avaliação do projeto Acompanhamento durante todo o projeto e avaliação final 1º semestre de 2015.
Estimativa de Recursos: Os recursos estão relacionados, principalmente, a despesa com combustível para deslocamento do Promotor de Justiça e servidores para o CRRAMA e a demais órgãos parceiros.


Quais Resultados: O Governo do Estado do Pará, por meio de sua Secretaria de Estado de Educação (SEDUC/PA), da Secretaria Adjunta de Ensino (SAEN), da Diretoria Educacional para a Diversidade, Inclusão e Cidadania (DEDIC) e da Coordenação de Educação de Jovens e Adultos (CEJA), a partir do diagnóstico elaborado pelo Ministério Público em conjunto com o CRRAMA, apresentou proposta pedagógica que norteou a implantação de novas turmas em 2015, isto é, de novas turmas de Educação de Jovens e adultos, voltadas para os circuitos rotativos prisionais, baseados no Projeto de 2008, Educar para Liberdade, que tem por meta oferecer oportunidade para mudança e estruturação, no Estado do Pará, fundamentada pela resolução nº 48/2012. As novas turmas de Educação de Jovens e Adultos ? EJA se encontram amparadas na Resolução nº 001/2010 do CEE/PA. O projeto vem possibilitando a organização de experiências pedagógicas, com metodologia e duração diferenciadas, aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação do Pará, consoante o disposto na Resolução nº 48/12, cujo objetivo principal é fortalecer o compromisso dos entes Federados com a efetivação do ingresso, a permanência e a continuidade de estudos dos jovens e adultos nos sistemas prisionais. O Ensino é ofertado de forma presencial com avaliação durante o processo. A Etapa tem duração de 08 (oito) meses, dividido em 04 (quatro) módulos, compreendendo o mínimo de duzentos dias letivos e oitocentas horas de efetivo trabalho escolar. Anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º): 
a) 1ª Etapa, tem duração mínima de 08 (oito) meses, equivalente ao 1º, 2º e 3º anos 
b) 2ª Etapa, 4º e 5º anos, com a mesma duração; Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º): a) 3ª Etapa correspondente ao 6º e 7º ano com 08 (oito) meses, terminando com mais 08 (oito) meses correspondente ao 8º e 9º anos. 
Ensino Médio: 
a) 1ª Etapa com duração de 08 (oito) meses, equivalente as 1ª e 2ª séries; 
b) a 2ª Etapa com a mesma duração de tempo, e equivale ao 3º série. Projetos trabalhados durante o ano Letivo de 2014, fundamentado nas necessidades e anseios, identificados no perfil das apenadas: 
a) Fevereiro: Cerimônia de abertura do ano letivo, com apresentação dos alunos e dos professores; 
b) Março: Homenagem ao dia da mulher com as alunas; 
c) Abril: Apresentação de vídeos e filmes; 
d) Maio: Comemoração do dia das mães com as alunas; 
e) Junho: Encerramento do semestre; 
f) Agosto: Início do semestre letivo; 
g) Setembro: Ação cidadania, na Escola Sede, envolvendo os educandos; 
h) Outubro: Sarau Cultural, este ano com o Projeto “Arte Marginal”; 
i) Novembro: Prova do ENEM; 
j) Dezembro: Encerramento do ano letivo com entrega de Certificados. É preciso ressaltar que, após sucessivas palestras motivacionais para as internas, estas apresentaram sensível mudança de postura em relação à necessidade de estudar. O CRRAMA detectou no ano anterior a implantação do projeto, grande evasão escolar das internas, que desmotivadas não demostravam interesse em estudar. Com as palestras, aumentou a procura no setor da educação para efetivação de novas matrículas. E, vale ressaltar, que por ocasião da triagem, elas (apenadas) relatam que as palestras as motivaram a retomar os estudos.

